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Sinopse 

Estudou-se a aplicação de uma ferramenta do Planejamento Sistemático 

da Conservação - PSC, programa Marxan, na avaliação dos critérios 

utilizados no zoneamento de um conjunto de Unidades de Conservação 

no Amazonas, chamado Mosaico do Apuí. 
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protegidas, zoneamento, Programa Marxan 
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RESUMO 

Existem muitos critérios que podem ser utilizados no planejamento de áreas 

protegidas, incluindo informações primárias e secundárias sobre a região de interesse. 

Alguns pesquisadores têm sugerido que os custos do processo de planejamento 

poderiam ser diminuídos se alguns dos critérios, que requerem estudos de campo 

fossem eliminados. No entanto, os processos de tomada de decisão e os pesos 

relativos dos critérios nesta tomada de decisões normalmente não estão explicitados 

nos relatórios de criação ou zoneamento de Unidades de Conservação na Amazônia. 

Neste trabalho, eu usei ferramentas computacionais do Planejamento Sistemático da 

Conservação – PSC para avaliar o peso relativo de diferentes critérios usados no 

zoneamento de um mosaico de Unidades de Conservação no sul do Estado de 

Amazonas (Mosaico do Apuí). Usei o Programa Marxan para definir as zonas de 

preservação do Mosaico, que foi previamente zoneado pelos gestores da área usando 

métodos convencionais. O objetivo foi determinar quais dos critérios utilizados pelos 

gestores foram necessários para obter o mesmo zoneamento utilizando ferramentas 

do PSC e determinar a posteriori quais critérios tiveram mais influência na tomada de 

decisões sobre os limites das zonas de preservação. Para isso, calibrei os parâmetros 

da função objetivo do programa para gerar uma configuração de zonas semelhantes à 

produzida pelos gestores. Não foram incluídos nas analises critérios relacionados à 

distribuição da biodiversidade medidos em sítio, porque as informações necessárias 

para criar camadas representando esta distribuição não estavam disponíveis aos 

gestores à época da elaboração do zoneamento. Utilizando os mesmos critérios que 

os gestores utilizaram, o programa gerou zoneamento muito semelhante ao escolhido 

pelo órgão gestor em relação aos parques (KIA 0,77) e gerou zoneamento menos 

semelhante em relação às zonas de preservação fora dos parques (KIA 0,55). No 

entanto, o único critério de biodiversidade necessário para refazer o zoneamento 

utilizando o PSC foi a fitofisionomia existente no Mosaico. Foi necessário reduzir ou 

retirar os critérios listados pelos gestores relacionados com a influência de ameaças à 

biodiversidade (grilagem, garimpo e estradas) que ocorrem na área para que o 

zoneamento se tornasse mais semelhante ao definido pelo órgão gestor nos parques 

(KIA 0,84) e nas outras zonas de preservação (KIA 0,59). Esta concordância com a 

configuração dos gestores quando os critérios relacionados às ameaças a 

biodiversidade foram retirados indica que eles não foram considerados importantes 

pelo órgão gestor na definição do zoneamento. A análise posterior usando ferramentas 

de PSC apóia as conclusões dos pesquisadores que indicaram que alguns critérios 

utilizados em zoneamentos tradicionais não são necessários nas fases iniciais de 
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planejamento de áreas protegidas. O uso de ferramentas do PSC na elaboração dos 

zoneamentos poderia permitir aos gestores criar cenários iniciais de zoneamento 

utilizando apenas informações técnicas previamente existentes sobre a região, 

reduzindo os custos e tempo de elaboração destes zoneamentos, além de explicitar os 

pesos atribuídos aos critérios usados no zoneamento. 

Palavras chave: Planejamento Sistemático Conservação, Programa Marxan, 

zoneamento, Mosaico Apuí 

ABSTRACT 

TITLE: Use of Systematic Conservation Planning in the Zoning of conservation in the 

Amazon 

Many criteria can be used to plan a protected area, including primary and secondary 

data about the region of interest. Some researchers have suggested that the costs relative to 

the planning process could be lowered if some of the criteria, the ones which require field study, 

were eliminated. Nevertheless, the decision-making process and the criteria’s relative weight in 

such process are not usually explained in the creation or zoning reports of conservation units in 

the Brazilian Amazon. Therefore, in this study we used computational tools from Systematic 

Conservation Planning – PSC, to evaluate the relative weight of different criteria used in the 

zoning process of a conservation unit’s mosaic in the south of the Amazonas state (Apuí 

Mosaic). We used the Marxan program to define the Mosaic’s preservation zones, which had 

been previously zoned by the area managers using conventional methods. The objectives were 

to determine which of the criteria used by the managers were necessary to obtain the same 

zoning using PSC tools, and to determine a posteriori which criteria had more influence in the 

decision-making about the preservation zones’ limits. In order to do that, we calibrated the 

parameters of the software’s objective function to generate a zoning configuration similar to the 

one produced by the managers. Criteria related to the site’s biodiversity distribution were not 

included in the analyses, since the information needed to generate layers representing such 

distribution were not available to the managers at the time they elaborated the zoning. Using the 

same criteria used by managers, the software generated a zoning that was very similar to the 

one chosen by the managing organ regarding the parks (KIA 0,77), but a less similar one when 

it came to the preservation zones outside the parks (KIA 0,55). Nevertheless, the only criterion 

needed in the redoing of the zoning using PSC was the Mosaic’s phytophysiognomy. Criteria 

listed by managers related to the influence caused by threats to the biodiversity in the area 

(land-grabbing, mining and roads) had to be either reduced or removed in order for the PSC 

zoning to became more similar to the one designed by the managing organ, for both parks (KIA 

0,84) and other preservation zones (KIA 0,59). The fact that a high level of similarity between 

the two zonings was dependent on the removal of criteria related to threats to the biodiversity 

shows that they were not considered important by the managing organ in the zoning definition. 
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The posterior analysis using PSC tools supports the researchers’ conclusions which showed 

that some criteria used in traditional zoning are not needed in the initial phases of protected 

areas’ planning. The use of PSC tools in the zoning elaboration could allow managers to create 

initial zoning scenarios using only previously available technical information about the region, 

reducing in this way the costs and time needed to elaborate such zonings, furthermore it could 

also clarify the weights attributed to the criteria used in the zoning. 

Key words: Marxan Software, zoning, Apuí Mosaic.  
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INTRODUÇÃO GERAL 

O zoneamento das áreas protegidas é um dos componentes de um plano de 

manejo e define geograficamente regiões dentro e no entorno da área protegida que 

terão manejo e uso semelhantes (Thomas e Middleton 2003). A definição de quais 

serão esses usos se baseia em critérios ecológicos, socioeconômicos e usos 

consolidados da terra. As informações utilizadas para a realização do zoneamento 

são resultados dos levantamentos de informações secundárias sobre a área 

protegida (mapas, material bibliográfico sobre a região, informações oficiais 

disponibilizadas por órgãos públicos e organizações não governamentais) e as 

informações primárias que são estudos complementares ao levantamento 

secundário e utilizam metodologias especificas de coleta de dados em campo, como 

diagnósticos rápidos participativos, entrevistas semi-estruturadas e avaliações 

ecológicas rápidas (IBAMA 2002, 2006; SDS 2006;ICMBIO 2009). 

Os pesos dados aos critérios utiizados nos zoneamentos de áreas protegidas 

variam conforme o tipo de Unidade de Conservação, se de proteçao integral ou uso 

sustentável. Uma atividade incentivada em unidades de uso sustentável pode ser 

extremamente prejudicial em UCs de proteção integral. Os pesos dados a estes 

critérios e como eles contribuíram na tomada de decisões pelos gestores destas 

áreas protegidas nem sempre estão claros e disponibilizados nos documentos e 

relatórios gerados. A ferramenta computacional de suporte a decisão utilizada pelos 

gestores é o uso do Sistema de Informação Geográfica (Rambaldi et al. 2005; Harris 

e Hansen 2006) que espacializa e interrelaciona as informações primárias e 

secundárias. No planejamento ambiental o uso do SIG possibilita o mapeamento, o 

processamento de dados e a modelagem (Goodchild 1993), mas é restrito na 

capacidade de gerar inúmeras combinações de áreas relacionando o custo dos 

critérios utilizados no zoneamento com os objetivos de conservação a serem 

atingidos com este zoneamento. Atualmente existem ferramentas computacionais 

que possibilitam criar cenários baseados no custo de uma determinada área e nas 

metas de conservação que se quer atingir com a proteção desta área (Ball e 

Possingham 2000; Watts et al. 2009).  
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O Programa Marxan (Ball e Possingham 2000) é o software mais utilizado 

atualmente na seleção de áreas a serem protegidas (Watts et al. 2009) e foi criado 

inicialmente para ajudar a solucionar um tipo de problema de desenho de cenários 

de conservação conhecido como “problema do conjunto mínimo” em que o objetivo é 

alcançar uma representação mínima de determinadas características de 

biodiversidade com o menor custo possível (McDonnell et al. 2002). O programa foi 

desenvolvido utilizando os conceitos do Planejamento Sistemático da Conservação - 

PSC, em que após definidos claramente os alvos e metas de conservação a serem 

atingidos com o sistema de reservas (Margules e Pressey 2000; Possingham et al. 

2000), é feita uma análise de lacunas para identificar quais áreas contribuem para 

atingir os objetivos de conservação inicialmente definidos. Os critérios utilizados 

para identificar e qualificar estas áreas são: a complementaridade, a 

representatividade, a flexibilidade, a insubstituibilidade, a vulnerabilidade e a 

persistência. 

A complementaridade procura maximizar a representatividade da 

biodiversidade em relação as metas de conservação, quando uma área é adicionada 

a um conjunto de áreas já existentes (Margules et al. 1988; Vane-Wright et al. 1991; 

Possingham et al. 2000) e visa minimizar o número de áreas necessárias para 

representar o maior número de espécies ou qualquer outro alvo de conservação 

(Pressey et al. 1993; Williams et al. 1996; Reyers et al. 2000). A representatividade 

busca garantir que todos os alvos que se quer conservar estejam bem 

representados na rede de reservas selecionada (Faith e Walker 1996). A 

flexibilidade é a capacidade de proteção destes alvos de conservação ser atingida 

por diversas combinações de áreas equivalentes (Pressey et al. 1993). Um conceito 

associado à flexibilidade do sistema de reservas é o de insubstituibilidade (Pressey 

et al. 1994), que indica o grau relativo de importância de uma área sobre outra. Uma 

determinada área que contenha uma espécie endêmica é totalmente insubstituível, 

uma vez que aquela espécie só pode ser representada naquele lugar (Pinto e Grelle, 

2009). O grau de vulnerabilidade e a probabilidade de persistência das espécies, 

habitats ou ambientes determinam onde e como os critérios citados acima devem 

ser utilizados (Gaston et al. 2002). 
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Estes critérios podem ser utilizados em outras áreas de planejamento cujo 

problema explícito é a definição de um conjunto mínimo de área (Ardron et al. 2008), 

como ocorre no zoneamento. Neste caso, o objetivo de destinação da área como 

uma zona dentro de uma unidade de conservação é a escolha entre diferentes 

possibilidades de tamanhos e localização que esta zona pode ter para cumprir com 

seus objetivos. Estas escolhas devem ser pautadas em critérios transparentes e 

defensáveis. Pesquisas utilizando o planejamento sistemático da conservação na 

escolha de zonas a serem protegidas é recente (Watts et al 2009, Klein 2009).No 

Brasil os trabalhos utilizando o PSC se restringem a escolha de áreas prioritárias 

para a conservação como em Diniz-Filho et al. (2004, 2006, 2007), Bini et al.(2006), 

Oliveira et al. (2007), Pinto et al. (2007, 2008), Pádua et al. (2008) , Lourival (2008), 

Loiselle et al. (2003). 

“Mosaico de áreas protegidas é um conjunto de Unidades de Conservação de 

categorias diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, onde a gestão 

deste conjunto é feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus 

distintos objetivos de conservação” (BRASIL 2000). A realização do zoneamento 

destas áreas requer o uso de critérios mais abrangentes do que os utilizados no 

zoneamento de áreas protegidas individuais (CEUC 2010). Dos 22 Mosaicos de 

áreas protegidas existentes no Brasil (MMA 2012; Rede Mosaicos 2012), quatro 

estão localizados na Amazônia e um destes é o Mosaico do Apuí. Apesar de o 

zoneamento dos Mosaicos não ser exigëncia legal (BRASIL 2000, 2002) sua 

elaboração favorece a gestão integrada da área (MMA 2006). Utilizamos o Mosaico 

do Apui neste estudo de caso pois a maior parte de sua área foi zoneada como zona 

de preservaçao, permitindo analisar a eficácia desta escolha no cumprimento dos 

objetivos de gestão do Mosaico. Para elaboração do zoneamento do Mosaico do 

Apuí, as categorias das áreas protegidas foram utilizadas como primeiro critério para 

definir um pré-zoneamento do Mosaico, onde os parques estaduais formaram a zona 

de preservação e as outras áreas protegidas definiram diferentes gradações de 

zonas de uso antrópico: zona de uso extensivo, zona de uso intensivo e zona de uso 

conflitivo. Após este pré-zoneamento, os critérios utilizados pelo órgão gestor para 

definição da zona de preservação fora dos parques foi manter a conectividade entre 

os diferentes tipos de florestas existentes na região, proteger áreas de nascentes, 
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representar as fitofisionomias e as unidades de paisagem que compunham o 

Mosaico (CEUC 2010).  

 

A proteção da biodiversidade é critério importante na definição de limites de 

Unidades de Conservação e de seu posterior zoneamento, e várias informações 

sobre a biodiversidade (CEUC 2006, 2007, 2008) foram disponibilizadas aos 

gestores. No entanto, entre as informações sobre a biodiversidade, somente os 

dados de fitofisionomias, quando convertidos em cartas temáticas podem ser usados 

pelo programa Marxan, pois um pressuposto do programa é que a informação 

disponível sobre um elemento de biodiversidade esteja espacialmente distribuída 

sobre toda a área (Game e Grantham 2008). Os levantamentos de flora e fauna 

(CEUC 2006, 2007, 2008) foram realizados em pontos específicos do Mosaico, não 

produzindo informações sobre a ocorrência destes alvos de conservação para toda a 

região. A vegetação pode ser utilizada como um preditor de outros elementos da 

biodiversidade e, na ausência de informações detalhadas de outros grupos é 

frequentemente usada como dublê no Planejamento Sistemático da Conservação 

(Caro 2010; Adams et al. 2011). 

O programa Marxan gera uma solução inicial (conjunto inicial de unidades de 

planejamento) e compara as soluções alternativas (diferentes conjuntos de unidades 

de planejamento). A melhor solução sugerida pelo programa é a que produz o valor 

mais baixo na função objetiva1, e que cumpre com os objetivos de conservação a um 

custo mínimo do sistema de reservas. Esta função calcula um valor para o conjunto 

de unidades de planejamento baseando-se no somatório dos custos das unidades 

de planejamento selecionadas e nas penalidades por não cumprir com as metas 

quantitativas de conservação estabelecidas para cada alvo a ser conservado. As 

soluções sugeridas pelo programa junto com outros programas de apoio à tomada 

de decisão (e.g., C-Plan, PANDA) podem ser utilizadas no processo de gestão de 

áreas protegidas como ferramentas de apoio as decisões e podem ser à base de 

                                                             
1 Função = Σ Cost+ BML*Σ Boundary + Σ SPF*Penalty + Cost Threshold Penalty** 

** Cost Threshold Penalty é utilizada quando se deseja calcular um conjunto de reservas abaixo de um custo 
máximo predeterminado. Não utilizamos este termo da equação nas análises. 
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debate para projetos de planejamento que incorporem outros fatores, sejam eles 

políticos ou socioeconômicos (Game e Grantham 2008).  

Neste estudo, usamos o Programa Marxan para definir as zonas de 

preservação de um Mosaico de áreas protegidas que foi previamente zoneado pelos 

gestores da área usando métodos convencionais. Atualmente, nova versão do 

programa (Marxan com zonas - Watts et al 2009) está disponível, mas como o 

programa ainda não é totalmente funcional e surge muitos erros ao usá-lo (Ana 

Albernaz –comunicação pessoal 2011) optamos por usar neste trabalho o programa 

Marxan. Outro motivo para usarmos o programa Marxan foi que na época da 

elaboração do zoneamento do Mosaico o programa estava facilmente disponivel 

para uso pelos gestores e melhor adaptado para gerar bons resultados em relação 

ao programa Marxan com zonas. 

Nosso objetivo foi determinar quais dos critérios utilizados pelos gestores 

foram necessários para obter o mesmo zoneamento utilizando ferramentas do PSC 

e determinar a posteriori quais critérios tiveram mais influência na tomada de 

decisões sobre os limites das zonas de preservação. Para isso, nós calibramos os 

parâmetros da função objetivo do programa para gerar uma configuração de zonas 

semelhante à produzida pelos gestores e determinamos o conjunto mínimo de 

critérios necessários para gerar aquela configuração. 

OBJETIVOS 

Determinar quais critérios utilizados pelo orgão gestor foram necessários para 

obter o mesmo zoneamento usando ferramenta do PSC, e determinar a posteriori 

quais critérios tiveram maior influência na tomada de decisões sobre os limites das 

zonas de preservação do Mosaico do Apuí. 
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CAPITULO 1 

 Silva,C.I.B.&Goés,G.& Venticinque,E.M.&Magnusson,W.E. O uso do 

Planejamento Sistemático da conservação no Zoneamento de Unidades de 

Conservação no Amazonas. Manuscrito formatado para Acta Amazonica. 
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RESUMO 

Existem muitos critérios que podem ser utilizados no planejamento de áreas protegidas, 

incluindo informações primárias e secundárias sobre a região de interesse. Neste trabalho, 

utilizei ferramenta do Planejamento Sistemático da Conservação, o programa Marxan para 

avaliar o peso relativo de diferentes critérios usados no zoneamento de um mosaico de 

Unidades de Conservação no sul do Estado de Amazonas (Mosaico do Apuí). O objetivo foi 

determinar quais dos critérios utilizados pelos gestores foram necessários para obter o 

mesmo zoneamento e determinar a posteriori quais critérios tiveram mais influência na 

tomada de decisões sobre os limites das zonas de preservação. Para isso, calibrei os 

parâmetros da função objetivo do programa para gerar uma configuração de zonas 

semelhantes à produzida pelos gestores. Utilizando os mesmos critérios que os gestores 

utilizaram, o programa gerou zoneamento muito semelhante ao escolhido pelo órgão gestor 

em relação aos parques (KIA 0,77) e gerou zoneamento menos semelhante em relação às 

zonas de preservação fora dos parques (KIA 0,55). No entanto, o único critério  de 

biodiversidade necessário para refazer o zoneamento utilizando o PSC foi a fitofisionomia 

existente no Mosaico. Foi necessário reduzir ou retirar os critérios listados pelos gestores 

relacionados com a influência de ameaças à biodiversidade (grilagem, garimpo e estradas) 

que ocorrem na área para que o zoneamento se tornasse mais semelhante ao definido pelo 

órgão gestor nos parques (KIA 0,84) e nas outras zonas de preservação (KIA 0,59). O uso 

de ferramentas do PSC na elaboração dos zoneamentos permite aos gestores criarem 

cenários iniciais de zoneamento utilizando apenas informações secundárias sobre a região, 

reduzindo os custos e tempo de elaboração destes zoneamentos 

Palavras chave: Programa Marxan, zoneamento, Mosaico Apuí 
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ABSTRACT 

TITLE:Use of Systematic Conservation Planning in the Zoning of conservation in the 

Amazon. 

Many criteria can be used to plan a protected area, including primary and secondary data 
about the region of interest. In this study we used a tool from the Systematic Conservation 
Planning (SCP), the software Marxan, to evaluate the relative weight of different criteria used 
for zoning a mosaic of conservation units in south of Amazonas, called the Apuí Mosaic. Our 
goal was to determine which of the criteria used by the managing agency were necessary to 
obtain the same zoning using the software MARXAN and, a posteriori, to establish which 

criteria most influenced the decisions on the conservation areas boundaries. For that 
purpose, we calibrated the parameters of the program objective function to generate a 
zoning configuration similar to that produced by the managers. The program has generated a 
very similar zoning as the one chosen by the agency managers for the parks (KIA 0.77) and 
a less similar zoning for conservation areas outside the parks (KIA 0.55). The only criteria 
necessary to rebuild the zoning using the SCP was the phytophysiognomy present in the 
Mosaic. Reduction or removal of the influence of some threats to biodiversity that occur in 
the area (land grabbing, mining and roads) resulted in a zoning more similar to that defined 
by the governing agency for parks (KIA 0.84) and for other conservation areas (KIA 0.59). 
The use of tools from the SCP to elaborate zonings allows the managers to create initial 
scenarios of zoning using only secondary information about the region, reducing the costs 

and the time spent on the elaboration of these zonings. 

Key-words: MARXAN software, zoning, Apuí Mosaic 

1. INTRODUÇÃO 

O zoneamento das áreas protegidas é um dos componentes de um plano de 

manejo e define geograficamente regiões dentro e no entorno da área protegida que 

terão manejo e uso semelhantes (Thomas e Middleton 2003). A definição de quais 

serão esses usos se baseia em critérios ecológicos, socioeconômicos e usos 

consolidados da terra. As informações utilizadas para a realização do zoneamento 

são resultados dos levantamentos de informações secundárias sobre a área 

protegida (mapas, material bibliográfico sobre a região, informações oficiais 

disponibilizadas por órgãos públicos e organizações não governamentais) e as 

informações primárias que são estudos complementares ao levantamento 

secundário e utilizam metodologias especificas de coleta de dados em campo, como 

diagnósticos rápidos participativos, entrevistas semi-estruturadas e avaliações 

ecológicas rápidas (IBAMA 2002, 2006; SDS 2006;ICMBIO 2009). 
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Os pesos dados aos critérios utiizados nos zoneamentos de áreas protegidas 

variam conforme o tipo de Unidade de Conservação, se de proteçao integral ou uso 

sustentável. Uma atividade incentivada em unidades de usos sustentável pode ser 

extremamente prejudicial em UCs de proteção integral. Os pesos dados a estes 

critérios e como eles contribuíram na tomada de decisões pelos gestores destas 

áreas protegidas nem sempre estão claros e disponibilizados nos documentos e 

relatórios gerados. A ferramenta computacional de suporte a decisão utilizada pelos 

gestores é o uso do Sistema de Informação Geográfica (Rambaldi et al. 2005; Harris 

e Hansen 2006) que espacializa e interrelaciona as informações primárias e 

secundárias. No planejamento ambiental o uso do SIG possibilita o mapeamento, o 

processamento de dados e a modelagem (Goodchild 1993), mas é restrito na 

capacidade de gerar inúmeras combinações de áreas relacionando o custo dos 

critérios utilizados no zoneamento com os objetivos de conservação a serem 

atingidos com este zoneamento.Atualmente existem ferramentas computacionais 

que possibilitam criar cenários baseados no custo de uma determinada área e nas 

metas de conservação que se quer atingir com a proteção desta área (Ball e 

Possingham 2000; Watts et al. 2009).  

O Programa Marxan (Ball e Possingham 2000) é o software mais utilizado 

atualmente na seleção de áreas a serem protegidas (Watts et al. 2009) e foi criado 

inicialmente para ajudar a solucionar um tipo de problema de desenho de cenários 

de conservação conhecido como “problema do conjunto mínimo” em que o objetivo é 

alcançar uma representação mínima de determinadas características de 

biodiversidade com o menor custo possível (McDonnell et al. 2002). O programa foi 

desenvolvido utilizando os conceitos do Planejamento Sistemático da Conservação - 

PSC, em que após definidos claramente os alvos e metas de conservação a serem 

atingidos com o sistema de reservas (Margules e Pressey 2000; Possingham et al. 

2000), é feita uma análise de lacunas para identificar quais áreas contribuem para 

atingir os objetivos de conservação inicialmente definidos. Os critérios utilizados 

para identificar e qualificar estas áreas são: a complementaridade, a 

representatividade, a flexibilidade, a insubstituibilidade, a vulnerabilidade e a 

persistência. 
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A complementaridade procura maximizar a representatividade da 

biodiversidade em relação as metas de conservação, quando uma área é adicionada 

a um conjunto de áreas já existentes (Margules et al. 1988; Vane-Wright et al. 1991; 

Possingham et al. 2000) e visa minimizar o número de áreas necessárias para 

representar o maior número de espécies ou qualquer outro alvo de conservação 

(Pressey et al. 1993; Williams et al. 1996; Reyers et al. 2000). A representatividade 

busca garantir que todos os alvos que se quer conservar estejam bem 

representados na rede de reservas selecionada (Faith e Walker 1996). A 

flexibilidade é a capacidade de proteção destes alvos de conservação ser atingida 

por diversas combinações de áreas equivalentes (Pressey et al. 1993). Um conceito 

associado à flexibilidade do sistema de reservas é o de insubstituibilidade (Pressey 

et al. 1994), que indica o grau relativo de importância de uma área sobre outra. Uma 

determinada área que contenha uma espécie endêmica é totalmente insubstituível, 

uma vez que aquela espécie só pode ser representada naquele lugar (Pinto e Grelle, 

2009). O grau de vulnerabilidade e a probabilidade de persistência das espécies, 

habitats ou ambientes determinam onde e como os critérios citados acima devem 

ser utilizados (Gaston et al. 2002). 

Estes critérios podem ser utilizados em outras áreas de planejamento cujo 

problema explícito é a definição de um conjunto mínimo de área (Ardron et al. 2008), 

como ocorre no zoneamento. Neste caso, o objetivo de destinação da área como 

uma zona dentro de uma unidade de conservação é a escolha entre diferentes 

possibilidades de tamanhos e localização que esta zona pode ter para cumprir com 

seus objetivos. Estas escolhas devem ser pautadas em critérios transparentes e 

defensáveis. Pesquisas utilizando o planejamento sistemático da conservação na 

escolha de zonas a serem protegidas é recente (Watts et al 2009, Klein 2009). No 

Brasil os trabalhos utilizando o PSC se restringem a escolha de áreas prioritárias 

para a conservação como em Diniz-Filho et al. (2004, 2006, 2007), Bini et al.(2006), 

Oliveira et al. (2007), Pinto et al. (2007, 2008), Pádua et al. (2008) , Lourival (2008), 

Loiselle et al. (2003). 

“Mosaico de áreas protegidas é um conjunto de Unidades de Conservação de 

categorias diferentes ou não, próximas, justapostas ou sobrepostas, onde a gestão 

deste conjunto é feita de forma integrada e participativa, considerando-se os seus 

distintos objetivos de conservação” (BRASIL 2000). A realização do zoneamento 
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destas áreas requer o uso de critérios mais abrangentes do que os utilizados no 

zoneamento de áreas protegidas individuais (CEUC 2010). Dos 22 Mosaicos de 

Áreas protegidas existentes no Brasil (MMA 2012; Rede Mosaicos 2012), quatro 

estão localizados na Amazônia e um destes é o Mosaico do Apuí. Apesar de o 

zoneamento dos Mosaicos não ser exigëncia legal (BRASIL 2000, 2002) sua 

elaboração favorece a gestão integrada da área (MMA 2006). Utilizamos o Mosaico 

do Apui neste estudo de caso pois a maior parte de sua área foi zoneada como zona 

de preservaçao,permitindo analisar a eficácia desta escolha no cumprimento dos 

objetivos de gestão do Mosaico.  

Para elaboração do zoneamento do Mosaico do Apuí, as categorias das áreas 

protegidas foram utilizadas como primeiro critério para definir um pré-zoneamento do 

Mosaico, onde os parques estaduais formaram a zona de preservação e as outras 

áreas protegidas definiram diferentes gradações de zonas de uso antrópico: zona de 

uso extensivo, zona de uso intensivo e zona de uso conflitivo. Após este pré-

zoneamento, os critérios utilizados pelo órgão gestor para definição da zona de 

preservação fora dos parques foi manter a conectividade entre os diferentes tipos de 

florestas existentes na região, proteger áreas de nascentes, representar as 

fitofisionomias e as unidades de paisagem que compunham o Mosaico(CEUC 2010).  

A proteção da biodiversidade é critério importante na definição de limites de 

Unidades de Conservação e de seu posterior zoneamento, e várias informações 

sobre a biodiversidade (CEUC 2006, 2007, 2008) foram disponibilizadas aos 

gestores. No entanto, entre as informações sobre a biodiversidade, somente os 

dados de fitofisionomias, quando convertidos em cartas temáticas podem ser usados 

pelo programa Marxan, pois um pressuposto do programa é que a informação 

disponível sobre um elemento de biodiversidade esteja espacialmente distribuída 

sobre toda a área (Game e Grantham 2008). Os levantamentos de flora e fauna 

(CEUC 2006, 2007, 2008) foram realizados em pontos específicos do Mosaico, não 

produzindo informações sobre a ocorrência destes alvos de conservação para toda a 

região.A vegetação pode ser utilizada como um preditor de outros elementos da 

biodiversidade e, na ausência de informações detalhadas de outros grupos é 

frequentemente usada como dublê no Planejamento Sistemático da Conservação 

(Caro 2010; Adams et al. 2011). 
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O programa Marxan gera uma solução inicial (conjunto inicial de unidades de 

planejamento) e compara as soluções alternativas (diferentes conjuntos de unidades 

de planejamento). A melhor solução sugerida pelo programa é a que produz o valor 

mais baixo na função objetiva, e que cumpre com os objetivos de conservação a um 

custo mínimo do sistema de reservas. Esta função calcula um valor para o conjunto 

de unidades de planejamento baseando-se no somatório dos custos das unidades 

de planejamento selecionadas e nas penalidades por não cumprir com as metas 

quantitativas de conservação estabelecidas para cada alvo a ser conservado. As 

soluções sugeridas pelo programa junto com outros programas de apoio à tomada 

de decisão (e.g., C-Plan, PANDA) podem ser utilizadas no processo de gestão de 

áreas protegidas como ferramentas de apoio as decisões e podem ser à base de 

debate para projetos de planejamento que incorporem outros fatores, sejam eles 

políticos ou socioeconômicos (Game e Grantham 2008).  

Neste estudo, usamos o Programa Marxan para definir as zonas de 

preservação de um Mosaico de áreas protegidas que foi previamente zoneado pelos 

gestores da área usando métodos convencionais. Atualmente, nova versão do 

programa (Marxan com zonas - Watts et al 2009) está disponível, mas como o 

programa ainda não é totalmente funcional e surge muitos erros ao usá-lo (Ana 

Albernaz –comunicação pessoal 2011) optamos por usar neste trabalho o programa 

Marxan. Outro motivo para usarmos o programa Marxan foi que na época da 

elaboração do zoneamento do Mosaico o programa estava facilmente disponivel 

para uso pelos gestores e melhor adaptado para gerar bons resultados em relação 

ao programa Marxan com zonas. 

Nosso objetivo foi determinar quais dos critérios utilizados pelos gestores 

foram necessários para obter o mesmo zoneamento utilizando ferramentas do PSC 

e determinar a posteriori quais critérios tiveram mais influência na tomada de 

decisões sobre os limites das zonas de preservação. Para isso, nós calibramos os 

parâmetros da função objetivo do programa para gerar uma configuração de zonas 

semelhante à produzida pelos gestores e determinamos o conjunto mínimo de 

critérios necessários para gerar aquela configuração. 
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2. MATÉRIAIS E MÉTODOS 

2.1 ÁREA ESTUDO 

  O Mosaico do Apuí é formado por nove Unidades de Conservação Estaduais, 

sendo duas de proteção integral (Parque Estadual do Guariba, Parque Estadual do 

Sucunduri - categoria II da IUCN) e sete de uso sustentável (Floresta Estadual de 

Manicoré, Apuí, Aripuanã e Sucunduri, Reserva Extrativista do Guariba, Reserva 

Desenvolvimento Sustentável Aripuanã e Bararati - categoria VI da IUCN). Esse 

conjunto de áreas soma 2,46 milhões de hectares de áreas protegidas nos 

municípios de Apuí e Novo Aripuanã, sul do estado do Amazonas, fronteira com 

Mato Grosso (Figura 1). 

 

 

 

 Segundo o mapa de vegetação do RADAMBRASIL, escala 1:250.000, 

ocorrem 13 classes de vegetação no Mosaico. Em função da escala, o mapa do 

RADAMBRASIL não retrata com precisão a diversidade de ambientes existentes no 

Mosaico (Zartman et al. 2006) e a distribuição espacial dos mesmos. Para aumentar 

Figura 1. Localização do Mosaico do Apuí e as Unidades de Conservação que o 

compõem com suas áreas em hectares. 

 

1. FLOREST MANICORÉ  -83.381,03  

2. PAREST GUARIBA -72.296,33  

3. RESEX GUARIBA -150.465,32 

4. FLOREST ARIPUANÃ -336.040, 06  

5. RDS ARIPUANÃ -224.290, 81  

6. FLOREST SUCUNDURI-492.905, 27  

7. PAREST SUCUNDURI-808.312, 18  

8. FLOREST APUÍ-185.946, 16  

9. RDS BARARATI-113.606, 43  

 



 

14 
 

esta precisão as classes de vegetação foram agrupadas em oito fitofisionomias 

(Tabela 1) sendo o cerrado e o sistema de solos arenosos (campina e campinarana) 

tratados juntos como savana sensu latu. 

Neste trabalho, a carta temática das fitofisionomias utilizadas nas análises foi 

97,5% semelhante à área original do Mosaico. Esta diferença ocorreu, porque 

retiramos a água das nossas análises. A água é considerada zona de preservação, 

não sendo necessário justificar sua inclusão como tal. 

 

FITOFISIONOMIAS ÁREA (ha) 

Savana estacional florestada 2.594 

Floresta ombrófila densa aluvial 14.197 

Savana estacional arborizada ou parque 16.217 

Savana estacional gramineo-lenhosa 22.453 

Floresta estacional decidual de terras baixas ou 

submontanas 
113.607 

Floresta ombrófila aberta dominada por cipós de terras 

baixas ou submontanas 

567.988 

Floresta ombrófila aberta dominada por palmeiras de 

grande porte de terras baixas ou submontanas 

607.302 

Floresta ombrófila densa de terras baixas ou submontanas 1.061.488 

TOTAL 2.405.844 

 

Utilizamos a base de dados (shapes) fornecida pelo Centro Estadual de 

Unidades de Conservação-CEUC/AM referente às fitofisionomias (CEUC 2010) e as 

atividades que influenciaram no zoneamento e utilizamos os shapes do Ministério do 

Meio Ambiente referente aos limites das Unidades de Conservação (MMA 2011).  

2.2 ZONEAMENTO DO MOSAICO APUÍ 

O zoneamento de Unidades de Conservação no Amazonas baseia-se 

principalmente no grau de intervenção antrópica existente na área, ou seja, o grau 

de ameaça e pressão. Esse grau pode ser insignificante ou mínimo, pequeno, 

moderado e alto (CEUC 2010). São definidas como zonas de preservação as áreas 

FONTE: Centro Estadual de Unidades de Conservação-CEUC 

Tabela1. Área total das fitofisionomias existentes no Mosaico do Apuí. 
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com intervenção antrópica mínima, as zonas de uso extensivo têm intervenção 

moderada, e as zonas de uso intensivo a intervenção sobre o meio é alta. Outra 

zona que pode ser estabelecida em caráter temporário é a zona de uso conflitivo, 

onde acontecem atividades em desacordo com a categoria da unidade.  

Para a definição das áreas que seriam destinadas como zonas de 

preservação, utilizou-se como critérios a manutenção da conectividade entre os 

diferentes tipos de florestas existentes na região, proteçao de areas de nascentes, 

representatividade das fitofisionomias e das unidades de paisagem que compunham 

o Mosaico (CEUC 2010). As áreas tradicionalmente utilizadas pelos usuários e as 

áreas de manejo florestal que tinham potencial de exploração florestal identificado 

em estudos anteriores foram os critérios utilizados pelo órgão gestor para definir as 

zonas de uso sustentável. 

O zoneamento realizado pelo órgão gestor dividiu a área em zona de 

preservação (67%), zona de uso extensivo (30%), zona de uso conflitivo (1,6%), 

zona de uso intensivo (0,27%) (Figura 2) e a zona de amortecimento que abrange 10 

km a partir da borda das unidades que compõem o mosaico. Neste trabalho não 

iremos incluir nas análises a zona de amortecimento do Mosaico do Apuí, porque ela 

está inserida em Unidades de Conservação adjacentes ao Mosaico, e nosso objetivo 

é discutir os critérios utilizados no zoneamento no interior do Mosaico. 

 

 

.2.3 PROGRAMA MARXAN 

As etapas iniciais para utilizar o programa Marxan consistem em (1) dividir a 

área de estudo em unidades de planejamento, (2) denifir os alvos de conservação, 

(3) preparar os arquivos de entrada, (4) executar simulações e cenários, (5) revisar e 

analisar os resultados (Ardron et al. 2008). As etapas posteriores a estas consistem 

 

Legenda

ZONAS

 Zona de Preservação

 Zona de Uso Conflitivo

 Zona de Uso Extensivo

 Zona de Uso Extensivo Especial

 Zona de Uso Intensivo

 Figura 2. Zoneamento do Mosaico do Apuí produzido pelo orgão gestor 

FONTE: Centro Estadual de Unidades de Conservação-CEUC 
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em consultar as partes interessadas no processo de planejamento sobre as zonas 

propostas e, a partir destas consultas, aprimorar os cenários e produtos gerados 

pelo programa. Neste trabalho, iremos nos ater apenas às etapas iniciais de uso do 

programa, porque não seria recomendável envolver os usuários num outro processo 

de tomada de decisão que não teria validade legal. 

2.3  Programa Marxan 
 

2.3.1 Divisão da área de estudo em unidades de planejamento 

 A solução final dada pelo programa Marxan é a decisão sobre o conjunto de 

unidades de planejamento (UPs) que cumprem com os objetivos e metas de 

conservação. A unidade de planejamento é a menor porção do território que 

representa adequamente os alvos de conservação, e é obtida dividindo a região de 

interesse em formas irregulares (características naturais do terreno como bacias 

hidrográficas) ou regulares (hexágonos, quadriculas) de tamanho diverso. Neste 

estudo, dividimos a área do Mosaico em 904 hexágonos de 3.000 hectares cada, 

utilizando o programa Patch Analyst 4.2 (Rempel et al. 2008). O hexágono é uma 

unidade de planejamento muito utilizada nos estudos que usam softwares do 

Planejamento Sistemático da Conservação (Nhancale e Smith 2011), porque sua 

forma apresenta a menor razão perímetro/área e mantém a mesma extensão de 

contato (borda) com seis unidades vizinhas (Birch et al. 2007; IBAMA 2010) 

facilitando o agrupamento das unidades de planejamento nas soluções finais. 

Escolhemos o tamanho de 3000 hectares para as unidades de planejamento usando 

como base a menor área de fitofisionomia do Mosaico que é a savana estacional 

florestada. Testamos vários tamanhos de unidades (300 a 3000 hectares) até 

encontrar um valor que representasse a fitofisionomia em mais de uma unidade de 

planejamento, mas que não produzisse um número final de unidades de 

planejamento que aumentasse muito o tempo de processamento do programa 

Marxan. 

 Consideramos o zoneamento em duas etapas. Primeiro, separamos as áreas 

de proteção integral (Parques Estaduais) das áreas de uso sustentável (Florestas 

Estaduais, Reserva Extrativista e Reservas de Desenvolvimento Sustentável). Na 

segunda etapa, colocamos as unidades de planejamento dos Parques Estaduais 
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como inelegíveis pelo programa, para que as soluções se concentrassem na área do 

Mosaico fora dos Parques Estaduais. 

2.3.2 Definição dos alvos de conservação 

Um alvo ou objeto de conservação é um componente da biodiversidade que 

pode ter sua distribuição e abundância medida espacialmente (Ardhon et al. 2008). 

Um pressuposto importante para o uso do programa é que a distribuição espacial da 

informação sobre os objetos de conservação sejam consistentes. Não significa que 

encontramos os mesmos objetos em todos os lugares, mas que a informação foi 

coletada de tal maneira que toda a distribuição do objeto na área de ocorrência pode 

ser igualmente detectada. Como dificilmente este pressuposto é atingido (Metzger e 

Casatti 2006; Costa e Magnusson 2010), usam-se dados substitutos que possam 

fornecer informação sobre a ocorrência e distribuição dos alvos de conservação. A 

quantidade de objetos de conservação varia conforme o interesse do projeto (Ardron 

et al. 2010). A cada objeto de conservação defini-se uma meta que deve ser 

alcançada para que o objetivo de conservação seja considerado atingido. Utilizamos 

as fitofisionomias existentes no Mosaico como alvos de conservação. Das oito 

fitofisionomias existentes no Mosaico, sete estão protegidas nos parques estaduais 

e seis nas zonas de preservação das Unidades de Conservação (UCs) de uso 

sustentável (Tabela 2).  

 Tabela 2. Área das fitofisionomias presentes apenas nos parques e nas zonas de 
preservação das Ucs de uso sustentável. 

FITOFISIONOMIAS 
PARQUES  

(ha) 

Ucs uso 

sustentável 

(ha) 

Savana estacional florestada - 672 
Floresta ombrofila densa aluvial 5 1.441 
Savana estacional arborizada ou parque 10.111 6.082 

Savana estacional gramineo-lenhosa 22.434 - 

Floresta estacional decidual de terras baixas ou 

submontanas 
113.602 - 

Floresta ombrofila aberta dominada por cipós de terras 

baixas ou submontanas 
167.463 329.187 

Floresta ombrofila aberta dominada por palmeiras de 

grande porte de terras baixas ou submontanas 
339.721 131.340 

TOTAL 857.714        821.167 

FONTE: Centro Estadual de Unidades de Conservação-CEUC 
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As metas de conservação estabelecidas na maioria dos cenários foi a 

conservação de toda a área das fitofisionomias (vide tabela acima) existentes nas 

zonas de preservação das nove Unidades de Conservação que compõem o 

Mosaico. No caso dos cenários dos parques, as metas foram a conservação de 

todas as fitofisionomias presentes nos parques (857.714 ha), e do cenário da zona 

de preservação das Ucs de uso sustentável as metas foram a conservação das 

fitofisionomias presentes nas zonas de preservação destas Unidades (821.167 ha).  

2.3.3 Preparação dos arquivos de entrada  

O programa necessita de três arquivos principais: o arquivo de unidades de 

planejamento, arquivo das metas dos objetos de conservação, e o arquivo de 

objetos de conservação versus unidades de planejamento. No arquivo de unidades 

de planejamento, constam as unidades de planejamento e o custo de cada uma 

dessas unidades de planejamento. O custo das unidades de planejamento pode 

adquirir qualquer valor como área da unidade de planejamento ou valor monetário 

de aquisição destas áreas (Ardron et al. 2010). A inclusão de uma unidade de 

planejamento na categoria de unidade a ser conservada (ser incluida na zona de 

preservação) depende de fatores positivos ou negativos que influenciam o programa 

a atingir o objetivo de conservação (escolher unidades de planejamento que 

cumpram com as metas estabelecidas). Fatores positivos obrigatórios incluem a 

presença dos alvos de conservação dentro das unidades de planejamento e os 

fatores negativos incluem fatores associados com o custo de adquirir ou manter a 

unidade de planejamento dentro do sistema de unidades de planejamento a serem 

escolhidas pelo programa. Usamos como fatores negativos os fatores identificados 

pelos gestores que podiam ser representados em uma superfície de custo. Esta 

superficie foi elaborada através da soma de todos os usos da terra existentes no 

Mosaico que impactam negativamente a inclusão das unidades de planejamento 

como zona de preservação (garimpo ilegal,grilagem,agricultura e outros), 

considerando que nas zonas de preservação das Unidades de Conservação do 

Mosaico as atividades permitidas não devem causar nenhuma alteração estrutural 

nos ecossistemas sendo permitida apenas a pesquisa cientifica o monitoramento 

ambiental, fiscalização e vigilância. 
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Atividades que contribuíram para o custo das unidades de planejamento. 

Para refazermos o zoneamento, utilizamos as informações constantes no 

plano de manejo (chamado de plano de gestão pelo órgão gestor) sobre a influência 

que os vários usos da terra tiveram nas escolhas sobre o zoneamento. Dividimos 

esta influência em uso legal e ilegal da terra e as vias de acesso ao Mosaico. 

Os usos legais da terra são as atividades que têm o consentimento do órgão 

gestor para a sua realização, como o extrativismo, a pesca, a agricultura familiar e o 

manejo florestal. No Mosaico do Apuí não existem comunidades ou populações 

tradicionais residentes no interior das Unidades de Conservação. No entanto, 

moradores das comunidades do entorno realizam atividades extrativistas de 

produtos florestais não madeireiros (óleo de copaíba, látex de seringa e coleta de 

castanha), pescam ao longo dos rios e praticam a agricultura. Neste estudo, 

consideramos a pesca juntamente com os rios, pois, no plano de gestão, a atividade 

é retratada como ocorrendo ao longo dos rios, não sendo definidos os pontos exatos 

aonde é realizada. O manejo florestal ainda não ocorre na região, mas pode ser 

autorizado nas quatro Florestas Estaduais do Mosaico no futuro. 

Os únicos moradores dentro do Mosaico são garimpeiros ou capangas 

(guaxebas) de grileiros responsáveis pelo uso ilegal da terra. Consideramos neste 

trabalho garimpo como atividade ilegal, porque estas lavras ocorrem sem a anuência 

do orgão gestor. Focos de garimpo de ouro e diamente não autorizados surgem 

dentro do Moasico de tempos em tempos(CEUC2010). A Associação dos 

Produtores Rurais do Sul do Amazonas - Sempre Verde, que é vista por várias 

lideranças locais como organização de ocupação irregular de terras públicas, se diz 

proprietária de mais de um milhão de hectares (CEUC 2010).  

O Mosaico do Apuí está localizado em região de difícil acesso, e as áreas 

mais isoladas encontram-se no Leste, onde o acesso é basicamente por via fluvial 

em pequenos barcos. Em outras regiões do Mosaico, o acesso é por estradas e 

carreadores (picadas de grilagem de terra e ramais para extração de madeira ou 

acesso a sítios de garimpo). 
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Superfícies de custo 

Estas informações quando unidas em um mesmo mapa formam um 

panorama do uso da terra no Mosaico do Apuí. Este mapa foi utilizado pelo órgão 

gestor nas discussões entre técnicos e parceiros sobre os limites de cada zona. Nós 

atribuímos pesos diferentes a estas atividades para determinar qual superfície de 

custo gerava soluções do programa semelhantes às áreas escolhidas pelo órgão 

gestor. Para construirmos as superfícies de custo primeiramente definimos uma 

distância de influência de cada uma das atividades legais, ilegais e as vias de 

acesso que ocorrem no interior do Mosaico (Tabela 3) utilizando a ferramenta 

Euclidian Distance do ArcGis 9.3 (ESRI 2008). Definimos que os valores dos pixels 

mais próximos aos objetos (atividades) deveriam ter valores maiores que aqueles 

distantes, considerando que a influência das atividades diminui gradativamente com 

o afastamento do ponto aonde ela foi registrada.Esta graduação do decaimento dos 

valores foi estipulada junto com uma técnica do orgão gestor que nos informou sobre 

qual a distância máxima de influência das atividades que ocorrem no Mosaico 

(Tabela 3). 

Depois de produzido o mapa de distâncias de cada atividade, atribuiu-se peso 

relativo a estas atividades. O cálculo deste peso foi definido utilizando a análise de 

multicritérios do programa IDRISI (Eastman 2006). Esta análise utiliza uma matriz 

para comparar a importância das atividades em relação a uma questão. Neste 

estudo, comparamos as atividades em relação a sua ameaça à biodiversidade, 

atribuindo valores de importância variando de 1/5 a 5, em que 1/5 representa baixa 

importância e 5 representa alta importância. Estes pesos foram os multiplicadores 

das atividades nas equações para calcular as superfícies de custo. As equações 

foram elaboradas com a calculadora raster do IDRISI. As superfícies de custo 

geradas foram integradas as unidades de planejamento utilizando o ArcGis, isto 

atribuiu um custo para cada unidade. 

As superfícies de custo que deram configurações das zonas mais 

semelhantes as do plano de manejo apontam quais atividades, segundo o programa, 

tiveram maior peso nas decisões sobre o zoneamento. No caso dos parques 

estaduais, criamos três cenários diferentes (Tabela 3) onde variamos os pesos das 
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atividades: extrativismo de produtos florestais não madeireiros, agricultura, manejo 

florestal, garimpo e grilagem, rios e estradas unindo-os em equações da seguinte 

forma: Superfície de custo = ([agricultura]*a +[extrativismo de produtos florestais não 

madeireiros]*b +[manejo florestal]*c) +([grilagem]*d +[garimpo]*e)+([rio]*f 

+[estrada]*g). No primeiro cenário, atribuímos maior peso de ameaça a 

biodiversidade as atividades legais que ocorrem no Mosaico, seguido das atividades 

ilegais e vias de acesso (AL>AI>VA). No segundo cenário, atribuímos maior peso as 

atividades legais e invertemos a ordem de ameaça dando mais importância às vias 

de acesso que as atividades ilegais (AL>VA>AI). No terceiro cenário, atribuímos 

maior peso de ameaça a biodiversidade as atividades ilegais, seguidos das 

atividades legais e vias de acesso (AI>AL>VA).  

Na zona de preservação fora dos Parques Estaduais, criamos apenas uma 

superfície de custo que uniu as residências dos grileiros mapeadas pelo IBGE com 

as vias de acesso: Superfície de custo=([residências IBGE]*a+[estradas]*b +[rios]*c]) 

(Tabela 3).Não consideramos as atividades legais neste cenário pois sua ocorrëncia 

em áreas de uso sustentável é permitida. 

Tabela 3.Distâncias de influência das atividades que ocorrem no Mosaico (em 
metros) e os pesos dados a estas atividades nos três cenários produzidos para os 
parques e para a zona de preservação das Ucs de uso sustentável. 

Atividades 
Distância 
euclidiana 

 
 

Pesos 
parque 

cenário 1 
AL>AI>VA 

 

 
 

Pesos 
parque 

cenário 2 
AL>VA>AI 

 
 

Pesos 
parque 

cenário 3 
AI>AL>VA 

 Pesos Ucs uso 

sustentável 

Agricultura 4000 0.198 0.198 0.092 - 

Extrativismo 

de produtos 

florestais não 

madeireiros 

5000 0.198 0.198 0.092 - 

Manejo 

Florestal 

300 0.331 0.331 0.154 - 

Grilagem 2000 0.113 0.048 0.333 - 

Garimpo 7000 0.080 0.034 0.240 - 

Rios 3000 0.035 0.080 0.080 0.104 

Estradas 20000 0.048 0.048 0.052 0.258 

Residências 

grileiros  

4000 

 - - - 0.637 
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Utilizamos a ameaça a biodiversidade como característica para definir os 

pesos, pois os parques e a zona de preservação fora dos parques não permitem o 

uso direto dos recursos naturais (agricultura, extrativismo ou manejo florestal) e 

coíbem as atividades ilegais, mas as vias de acesso favorecem usos diretos, sejam 

aqueles permitidos em algumas partes do Mosaico, ou aqueles ilegais em toda a 

extensão do Mosaico. 

 Arquivo de objetos de conservação e arquivo de objetos de conservação 

versus metas de conservação 

Depois de criadas as unidades de planejamento e definidos os custos de cada 

unidade de planejamento é necessário criar um arquivo que contenha a quantidade 

dos objetos de conservação existente dentro de cada unidade de planejamento. 

Neste trabalho a quantidade dos objetos de conservação foi a área das diferentes 

fitosionomias existentes em cada unidade de planejamento (Figura 3).  

 

 

 

 

 

O arquivo de objetos de conservação versus suas metas contém quanto de 

cada objeto de conservação (área de fitofisionomia) deve estar inserido na solução 

final do programa para que o objetivo de conservação seja atingido. Nele, consta a 

penalidade por não atingir o objetivo (SPF) para cada objeto de conservação. 

FITOFISIONOMIAS 

 

 

Descricao

Floresta estacional decidual de terras baixas ou submontanas

Floresta ombrofila aberta dominada por cipos de terras baixas ou submontanas

Floresta ombrofila aberta  dominada por palmeiras de grande porte de terras baixas ou submontanas

Floresta ombrofila densa aluvial

Floresta ombrofila densa de terras baixas ou submontanas

Savana estacional arborizada ou parque

Savana estacional florestada

Savana estacional gramineo-lenhosa

Descricao

Floresta estacional decidual de terras baixas ou submontanas

Floresta ombrofila aberta dominada por cipos de terras baixas ou submontanas

Floresta ombrofila aberta  dominada por palmeiras de grande porte de terras baixas ou submontanas

Floresta ombrofila densa aluvial

Floresta ombrofila densa de terras baixas ou submontanas

Savana estacional arborizada ou parque

Savana estacional florestada

Savana estacional gramineo-lenhosa

Figura 3. Distribuição das fitofisionomias do Mosaico nas unidades de planejamento. 
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2.3.4 Simulações e cenários 

Utilizamos o programa Marxan v1. 8.3 (Ball e Possingham, 2000) com o 

algoritmo Simulated annealing (Kirkpatrick et al. 1983), produzindo 10000 soluções 

para cada valor de modificador de fronteira (BLMs) e 100000 interações em cada 

rodada. Modificadores de fronteira são multiplicadores que diminuem a 

fragmentação do sistema de reservas gerado (Smith et al. 2010). Para que o 

programa gere as soluções, é necessário calibrar os parâmetros de custo, 

modificador de fronteira (BML) e penalidade por não cumprir com as metas de 

conservação (SPF). O Species Penalty Factor (SPF) é um multiplicador que define 

uma penalidade quando a meta quantitativa para o alvo de conservação não é 

cumprida no estágio atual da reserva. 

Elaboramos várias superfícies de custo até encontramos as superfícies que 

gerassem um desenho mais parecido ao escolhido pelo órgão gestor. Utilizamos 

valores de BML sugeridos por Stewart e Possingham (2005) de 0.0001, 0.001, 0.01, 

0.1, 0, 1, 10, 100, 1000, 10000, 100000, 1000000 e acrescentamos o BML de 

10000000 nas análises. Modificamos o valor das penalidades (SPF) até 

encontrarmos uma configuração em que todas as áreas de fitofisionomia estivessem 

totalmente conservadas na solução final.  

Após definir qual superfície de custo gerou um desenho dos Parques 

Estaduais mais semelhante ao utilizado pelo órgão gestor, nos retiramos a influência 

do garimpo e diminuímos a influência da grilagem para saber, a posteriori, quais 

destas atividades tiveram maior impacto na definição dos limites dos parques. 

Utilizando a mesma superfície de custo, mudamos as metas de conservação para 

avaliar sua influência no zoneamento. As zonas de preservação (parques e zona 

fora dos parques) do Mosaico correspondem a cerca de 70% da área total do 

Mosaico. Os parques estaduais correspondem a 36% das zonas de preservação do 

Mosaico, e usamos como metas de conservação das fitofisionomias nos parques 

36% do valor inicialmente ocupado por elas. Também acrescentamos como meta de 

conservação a proteção da área da fitofisionomia savana florestada, que é a única 

das fitofisionomias presentes no Mosaico que não está protegida nos parques 



 

24 
 

estaduais, mas que foi colocada pelo órgão gestor como parte da zona de 

preservação de uma Floresta Estadual. 

Da superfície de custo da zona de preservação fora dos parques, retiramos a 

influência das estradas que chegam ao sul do Mosaico para saber se a solução 

gerada pelo programa ficaria mais semelhante a sugerida pelo órgão gestor e para 

identificar se as estradas tiveram impacto nas decisões do zoneamento feito pelo 

órgão gestor. Para comparar a similaridade entre o desenho formado pelas unidades 

de planejamento escolhidas pelo programa Marxan e o desenho formado pelas 

unidades de planejamento que compõem as zonas de preservação utilizamos uma 

medida de associação chamada Índice de Associação Kappa-Kia (Cohen 1960) que 

varia de zero a um, zero indicando que não há correlação entre as imagens e um 

indicando correlação perfeita. 

3. RESULTADOS 

Zoneamento dos Parques Estaduais 

A superfície de custo das unidades de planejamento que gerou desenho dos 

parques mais compacto foi a que atribuímos maior peso às atividades ilegais. Esta 

superfície gerou a melhor solução do programa Marxan, com o menor valor da 

função objetivo e menor custo do conjunto de unidades de planejamento 

selecionadas pelo programa (Tabela 4). 

Tabela 4. Valor da função objetivo e o somatório do custo das unidades de 
planejamento escolhidas pelo programa para cada superfície de custo gerada. 

Atividades Valor função  
objetivo 

Σ custo das UPs 
selecionadas 

Atividades ilegais>atividades legais>vias 

acesso 
2747 2747 

Atividades legais>atividades ilegais>vias 

acesso 
3730 3730 

Atividades legais>vias acesso>atividades 

ilegais 
4315 4315 
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O desenho dos parques produzido pelo programa Marxan com esta superficie 

de custo teve correlação de 0,77 (Kia) com o desenho escolhido pelo orgão gestor 

(Figura 1a). Isto ocorreu, pois a grilagem ameaça quase 56% da área central do 

Mosaico, elevando o custo das unidades de planejamento nesta região, 

direcionando o programa a escolher UPs nas regiões de custo menor, afastadas do 

centro do Mosaico. A importância da grilagem como fator que influenciou o desenho 

dos parques se evidencia quando reduzimos de 100% para 85% sua área de 

abrangência (Kia 0,84). Isto permite que as UPs contidas nesta área tenham um 

custo menor e possam ser consideradas pelo programa nas soluções (Figura1b). 

Retirando a atividade do garimpo do Parque do Sucunduri diminuiu o custo destas 

unidades de planejamento. Ao incluir estas UPs na solução, o Marxan produz um 

desenho dos parques mais semelhante ao escolhido pelo órgão gestor (Figura1c). 

As outras duas superfícies de custo que foi atribuído maior peso as atividades legais 

produziram soluções que se concentraram em dois blocos principais (parques) com 

algumas áreas fragmentadas no centro do Mosaico (Figuras 1d,1e). Isto ocorreu, 

pois estas atividades legais estão distribuídas por toda a área do Mosaico, não 

sendo centralizadas como a grilagem. Este cenário se manteve com todos os 

valores de modificadores de fronteira (BML) usados. 

 Ao reduzirmos as metas de conservação das fitofisionomias para 36% da 

área originalmente ocupada por estas nas zonas de preservação, o desenho 

correspondente a área do Parque do Juruena fragmentou-se (Figura1f). Quando 

acrescentamos a fitofisionomia savana florestada as metas de conservação dos 

parques, o desenho gerado (Figura1g) mantém esta fitofisionomia separada do 

restante das unidades de planejamento correspondente ao Parque do Guariba (área 

esquerda), mesmo utilizando qualquer um dos valores de modificadores de fronteira 

(0.0001 a 10000000). 

 Zoneamento da zona de preservação das Unidades de Conservação de uso 

sustentável 

A solução sugerida pelo programa Marxan (Tabela 5) que apresentou maior 

compactação gerou um desenho da zona de preservação das Ucs de uso 

sustentável 0,55 (Kia) semelhante ao desenho escolhido pelo gestor (Figura1h). 
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Tabela 5. Valor da função objetivo e o somatório dos custos das unidades de 
planejamento escolhidas pelo programa com a superfície de custo da zona de 
preservação fora dos parques. 

Atividade Valor função   
  objetivo 

Σ custo das UPs 
selecionadas 

Residências grileiros>estradas>rios     3375 3366 

 

Retirou-se a influência das estradas do Sul do Mosaico (Figura1i) para 

aumentar a similaridade entre a solução gerada pelo programa Marxan e a escolha 

do desenho feita pelo órgão gestor (Kia 0,59). 

O zoneamento dos parques produzido pelo programa ficou muito semelhante 

ao produzido pelo órgão gestor e produziu semelhança menor em relação a zona de 

preservação fora dos parques. Isto ocorreu porque as fronteiras da zona de 

preservação das Ucs de uso sustentável não são bem delimitadas como nos 

parques, e por causa disso a superfície de custo gerada não conseguiu atribuir custo 

adequado as unidades de planejamento desta zona de modo que elas fossem 

selecionadas pelo programa.  

a                   b 

c                   d 

e                f 

 

Legenda

Unidades de planejamento

UPs selecionadas

UPs não selecionadas

Unidades de planejamento

UPs selecionadas

UPs não selecionadas
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g                h 

i 

 

 

 

 

 

 

4. DISCUSSÃO 

As soluções geradas pelo programa Marxan para a escolha de áreas a serem 

protegidas são baseadas nos custos e metas (Game e Grantham 2008; Ardron et al. 

2008). Em situações em que é possível traduzir o zoneamento de Unidades de 

Conservação nestas duas variáveis, podemos utilizar o programa na etapa 

exploratória da elaboração do zoneamento destas áreas para identificar os critérios 

que auxiliam no cumprimento das metas a serem atingidas com o zoneamento. Para 

identificarmos estes critérios, calibramos os parâmetros da função objetivo do 

programa, mas permitimos que o software tomasse as decisões de acordo com seus 

procedimentos normais, que são baseados na seleção de unidades de planejamento 

entre milhares de combinações de unidades de planejamento possíveis (Ardron et 

al. 2010). Se a definição dos critérios utilizados pelo gestor para a escolha das 

zonas de preservação do Mosaico não tivessem sido acertadas no cumprimento das 

metas de conservação, o programa demonstraria isto ao escolher um conjunto de 

unidades de planejamento que formaria um desenho diferente do produzido pelo 

orgão gestor, já que a maioria dos alvos de conservação (fitofisionomias) utilizados 

para elaboração dos cenários pelo programa Marxan estão distribuidos além das 

Figura 4.Melhores soluções dadas pelo programa Marxan:unidades de planejamento selecionadas que formaram as zonas de 

preservação dos  parques e das Ucs de uso sustentável a) Zoneamento dos parques utilizando a superfície de 

 custo atividades ilegais>atividades legais>vias acesso. b) Zoneamento dos parques  

com a redução da influência da grilagem. c) Zoneamento dos parques sem a ameaça do garimpo.  

d) Zoneamento dos parques utilizando a superfície de custo atividades legais> vias acesso >atividades ilegais. e) 

e)Zoneamento dos parques utilizando a superfície de custo atividades legais >atividades ilegais> vias acesso.  

f) Zoneamento dos parques com as metas de conservação das fitofisionomias reduzidas.  

g) Zoneamento dos parques com a inclusão da fitofisionomia savana florestada. h) Zoneamento das zonas de preservação 

 das Ucs de  uso sustentável. i) Zoneamento das zonas de preservação das Ucs de uso sustentável sem a influência das 

estradas do sul do Mosaico. 
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fronteiras das zonas de preservação. Isto ficou claro quando reduzimos as metas de 

conservação dos parques estaduais e a solução gerada pelo programa continou na 

mesma região da solução inicial, apenas aumentando sua fragmentação. 

Dos critérios utilizados pelo órgão gestor para definir a localização das zonas 

de preservação, o único critério de biodiversidade que pôde ser espacializado para 

toda a região foi a fitofisionomia. Ter informações espacializadas sobre os alvos de 

conservação é uma condição necessária para que o programa Marxan gere 

resultados confiáveis e esta condição nem sempre é cumprida nos projetos de 

conservação (Metzger e Casatti 2006; Costa e Magnusson 2010). Nos planos de 

manejo/gestão das Unidades de Conservação no Brasil, as informações primárias 

coletadas sobre biodiversidade são sempre pontuais, o que dificulta seu uso em 

softwares do Planejamento Sistemático da Conservação como dados brutos, sem 

que haja algum tipo de modelagem dos dados para toda a área de interesse. 

Presumiu-se neste trabalho que os gestores não usaram este tipo de extrapolação, 

porque não geraram mapas com informações sobre a biodiversidade fora dos pontos 

de coleta. 

No Mosaico do Apuí, as áreas dos parques escolhidas pelo programa 

formaram dois blocos principais, que correspondem às áreas dos Parques Estaduais 

de Guariba e Sucunduri. Isto ocorreu com as três superfícies de custo que 

utilizamos, porque as metas de conservação das fitofisionomias são atingidas 

quando estas áreas são incluídas na solução. A solução localizada nos dois 

extremos do Mosaico se manteve mesmo quando diminuímos as metas de 

conservação para 36% da área original, porque nestas regiões há contiguidade 

maior entre as fitofisionomias, favorecendo que as metas de conservação sejam 

atingidas.  

Com o uso do programa, pudemos demonstrar a complementaridade das 

áreas dos parques em proteger as fitofisionomias, a representatividade destas áreas 

e sua insubstitualidade. Ambos os blocos (parques) escolhidos pelo programa 

protegem três fitofisionomias e são complementares na proteção das outras quatro. 

Das oito fitosionomias presentes no Mosaico, sete estão representadas nos parques. 

A fitofisionomia savana estacional gramíneo lenhosa está localizada apenas na área 

correspondente ao Parque do Guariba e a fitofisionomia floresta estacional decidual 
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de terras baixas está localizada apenas na área correspondente ao Parque do 

Sucunduri, tornando estas áreas insubstituíveis para a proteção destas 

fitofisionomias. 

A inclusão da fitofisionomia savana florestada, que é a única fitofisionomia 

não protegida na área dos parques, como meta de conservação não resultou em um 

desenho contínuo com a área correspondente ao Parque do Guariba. Isto é, o 

programa não compactou esta fitofisionomia ao bloco maior, o que presumivelmente 

refletiu a decisão do órgão gestor em não unir esta fitofisionomia a área do parque e 

sim colocá-la como zona de preservação de outra categoria de área protegida. A 

decisão de não incluir esta fitofisionomia em uma reserva de uso sustentável foi 

apoiado pelo algoritmo objetivo do programa, mas as razões para esta decisão não 

foram explícitas nos documentos relativos ao zoneamento. 

As escolhas feitas pelo programa em relação a zona de preservação das 

Unidades de Conservação de uso sustentável mostram que esta área deveria estar 

alocada longe das estradas e carreadores que chegam ao Mosaico, o que não 

ocorreu. No cenário sugerido pelo programa, a zona de preservação ocupa uma 

área da Floresta Estadual de Aripuanã que atualmente está como zona de uso 

extensivo especial (manejo florestal). E para que as metas de conservação das 

fitofisionomias fossem atingidas o programa escolheu área relativa à quase 

totalidade da Floresta Estadual do Sucunduri, que possivelmente por não possuir 

aptidão imediata para ser explorada comercialmente como as Florestas da zona de 

uso extensivo, foi alocada como zona de preservação. 

O estudo de criação do Mosaico do Apuí (CEUC 2004) não citou as atividades 

que ocorriam no interior do Mosaico e considerou apenas as atividades que ocorriam 

no seu entorno, como as estradas, mesmo sabendo que a grilagem e o garimpo são 

ameaças constantes na região (CEUC 2010). As Unidades de Conservação que 

compõem o Mosaico foram criadas após a publicação do estudo de criação do 

Mosaico. Os cenários criados pelo programa Marxan possibilitaram analisar a 

posteriori as decisões sobre quais atividades provavelmente influenciaram as 

escolhas feitas pelo órgão gestor. Nossos resultados demonstraram que o orgão 

gestor atribuiu pouca importância à grilagem na definição da escolha da área dos 

parques, pois a melhor solução (menor valor da função objetivo) gerada pelo 
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programa Marxan foi a que formou dois blocos principais afastados do centro aonde 

ocorria à grilagem. A escolha do órgão gestor de não considerar a ameaça da 

grilagem na definição do desenho dos parques ficou evidenciado quando 

diminuímos a influencia da grilagem e o desenho gerado pelo programa tornou-se 

mais parecido ao do órgão gestor, ou seja, o programa inicialmente não escolheu 

alocar como parque uma área sujeita a grilagem, mas esta não foi a decisão do 

órgão gestor. Baseado nos resultados do programa, o garimpo, que é uma ameaça 

que surge no Mosaico de tempos em tempos, não foi considerada importante no 

desenho dos parques. E se tivesse sido considerado importante a época da 

elaboração do zoneamento do Mosaico exigiria que tivesse sua área alocada como 

de uso conflitivo, o que inviabilizaria o manejo do Parque Estadual do Sucunduri. 

Isto mostra que o zoneamento de todas as Unidades de Conservação do 

Mosaico, de proteção integral e uso sustentável, simultaneamente permitiram ao 

órgão gestor flexibilidade nas decisões de conservação, que não seria possivel se 

todos os alvos precisassem ser conservados em Unidades de Conservação de 

proteção integral. Estas decisões, que não foram explícitas ou inferidas nos 

documentos sobre o zoneamento da área somente tornaram-se óbvias quando as 

configurações adotadas foram comparadas com as configurações geradas pelo 

algoritmo objetivo do programa Marxan. 

Baseado na similaridade entre as configurações geradas pelo programa, e as 

configurações adotados pelo zoneamento tradicional, inferimos que foram poucas as 

informações essenciais a elaboração do zoneamento do Mosaico. Para realizar o 

zoneamento com o uso do Marxan utilizamos apenas o critério de proteçao das 

fitofisionomias e as informações sobre os usos legais e ilegais da terra existentes na 

região. O uso do programa pelos gestores poderia ter simplificado a elaboração 

deste zoneamento, visto que utilizaria informações já existentes sobre a área e 

reduziria as coletas de informações in loco àquelas informações que necessitassem 

de validação, como a definição de área ocupada por grileiros. Dourejeani (2005) 

afirma que os únicos levantamentos essenciais para a realização de plano de 

manejo (conseqüentemente o zoneamento) são as informações cartográficas, os 

problemas fundiários, conflitos potenciais e atuais com moradores e usuários da 

área. Peres (2005) sugeriu que os dados de vegetação podem ser utilizados como 
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substituto de dados sobre biodiversidade para a tomada de decisão sobre a 

localização de uma área protegida. Ao utilizarmos informação sobre a fitofisionomia 

que é uma informação secundária sobre biodiversidade, com informações sobre o 

uso do solo na região o programa Marxan conseguiu refazer o zoneamento do 

Mosaico. O numero reduzido de informações utilizados na elaboração do 

zoneamento do Mosaico usando ferramenta do Planejamento Sistemático da 

Conservação, pode permitir que informações mais detalhadas sobre outras 

Unidades de Conservação possam ser coletadas pelos gestores destas áreas ao 

longo do processo de gestão sem prejudicar as decisões iniciais sobre a 

conservação destas áreas, uma vez que é previsto pela legislação a revisão destes 

planos de manejo a cada cinco anos (BRASIL 2000). 

Bernard et al (2010) afirma que a coleta de dados utilizados na criação e 

gestão de áreas protegidas é muitas vezes comprometida pelo pouco financiamento 

dos orgão ambientais, por falta de recursos humanos qualificados ou, ainda, por um 

desconhecimento de tecnologias acessíveis, rápidas, simples e baratas, como as 

metodologias geográficas. Acrescentamos a estas tecnologias o uso do programa 

Marxan como ferramenta de acesso gratuito que pode acrescentar agilidade e 

economia ao processo de criação e gestão destas áreas. O uso do programa 

Marxan é simples para usuários que tenham dominio das ferramentas necessárias 

para criar os arquivos de entrada que são gerados utilizando programas do Sistema 

de Informação Geográfica, condição quase sempre atingida pelas equipes 

multidiciplinares dos orgãos governamentais responsáveis pela elaboração destes 

zoneamentos. 
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5. CONCLUSÕES 

O uso de ferramenta do Planejamento Sistemático da Conservação no 

zoneamento do Mosaico do Apuí permitiu refazer o zoneamento das zonas de 

preservação utilizando apenas um critério de biodiversidade facilmente disponivel 

aos gestores em informações secundárias sobre a região e informações sobre o 

sobre os usos legais e ilegais da terra existentes na região. 

A aquisição das informações secundárias ou coleta de informações primárias 

visando o uso do PSC devem ser definidas na etapa de planejamento dos planos de 

manejo futuros. 
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CONCLUSÃO 

O uso de ferramenta do Planejamento Sistemático da Conservação, programa 

Marxan, para definir as zonas de preservação do Mosaico do Apuí que foi 

previamente zoneado pelos gestores da área usando métodos convencionais 

permitiu determinar quais dos critérios utilizados pelos gestores foram necessários 

para obter o mesmo zoneamento. Utilizamos para elaboração do zoneamento 

informação sobre fitofisionomia como critério de biodiversidade, pois esta informação 

pôde ser espacializada para toda a região e utilizamos as informações sobre os usos 

legais e ilegais da terra existentes na região. 

As áreas dos parques escolhidas pelo programa formaram dois blocos 

principais, que correspondem às áreas dos Parques Estaduais de Guariba e 

Sucunduri. Isto ocorreu com as três superfícies de custo que utilizamos, porque as 

metas de conservação das fitofisionomias são atingidas quando estas áreas são 

incluídas na solução. A solução localizada nos dois extremos do Mosaico se 
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manteve mesmo quando diminuímos as metas de conservação para 36% da área 

original, porque nestas regiões há contiguidade maior entre as fitofisionomias, 

favorecendo que as metas de conservação sejam atingidas. A inclusão da 

fitofisionomia savana florestada, que é a única fitofisionomia não protegida na área 

dos parques, como meta de conservação não resultou em um desenho contínuo 

com a área correspondente ao Parque do Guariba. Isto é, o programa não 

compactou esta fitofisionomia ao bloco maior, o que presumivelmente refletiu a 

decisão do órgão gestor em não unir esta fitofisionomia a área do parque e sim 

colocá-la como zona de preservação de outra categoria de área protegida. As 

escolhas feitas pelo programa em relação a zona de preservação das Unidades de 

Conservação de uso sustentável mostram que esta área deveria estar alocada longe 

das estradas e carreadores que chegam ao Mosaico, o que não ocorreu. 

Os cenários criados pelo programa Marxan possibilitaram analisar a posteriori 

as decisões sobre quais atividades provavelmente influenciaram as escolhas feitas 

pelo órgão gestor na definição do zoneamento do Mosaico. Nossos resultados 

demonstraram que o orgão gestor atribuiu pouca importância à grilagem na definição 

da escolha da área dos parques, pois a melhor solução (menor valor da função 

objetivo) gerada pelo programa Marxan foi a que formou dois blocos principais 

afastados do centro aonde ocorria à grilagem. A escolha do órgão gestor de não 

considerar a ameaça da grilagem na definição do desenho dos parques ficou 

evidenciado quando diminuímos a influencia da grilagem e o desenho gerado pelo 

programa tornou-se mais parecido ao do órgão gestor, ou seja, o programa 

inicialmente não escolheu alocar como parque uma área sujeita a grilagem, mas 

esta não foi a decisão do órgão gestor. Baseado nos resultados do programa, o 

garimpo, que é uma ameaça que surge no Mosaico de tempos em tempos, não foi 

considerada importante no desenho dos parques. E se tivesse sido considerado 

importante a época da elaboração do zoneamento do Mosaico exigiria que tivesse 

sua área alocada como de uso conflitivo, o que inviabilizaria o manejo do Parque 

Estadual do Sucunduri. 

Baseado na similaridade entre as configurações geradas pelo programa, e as 

configurações adotados pelo zoneamento tradicional, inferimos que foram poucas as 

informações essenciais à elaboração do zoneamento do Mosaico. O uso do 
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programa pelos gestores poderia ter simplificado a elaboração deste zoneamento, 

visto que utilizaria informações já existentes sobre a área e reduziria as coletas de 

informações in loco àquelas informações que necessitassem de validação, como a 

definição de área ocupada por grileiros. O numero reduzido de informações 

utilizados na elaboração do zoneamento do Mosaico usando ferramenta do 

Planejamento Sistemático da Conservação, pode permitir que informações mais 

detalhadas sobre outras Unidades de Conservação possam ser coletadas pelos 

gestores destas áreas ao longo do processo de gestão sem prejudicar as decisões 

iniciais sobre a conservação destas áreas, uma vez que é previsto pela legislação a 

revisão destes planos de manejo a cada cinco anos (BRASIL 2000). 
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43 
 

Apêndice D-Parecer inicial da parecerista Paula Hanna Valdujo 

 



 

44 
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